
INDICAÇÃO Nº 
1806
, DE 2011

INDICO, nos termos do artigo 159 da XII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, a realização de estudos, por parte dos órgãos competentes e a adoção de providências visando a concessão de isenção do ICMS na aquisição de veículos por deficiente impossibilitado de dirigir, ou por tutor ou curador deste.

JUSTIFICATIVA

O benefício da isenção do ICMS (IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÕES. ) na aquisição de veículo para portadores de deficência se dá somente para o cidadão deficiente que possua a Carteira Nacional de Habilitação, ao passo que, no caso do IPI, a isenção  se estende ao responsável pelo portador de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autistas.


Em relação ao ICMS, transcreve-se trecho da  Portaria da Coordenadoria de Administração Tributária CAT- 37, de 13-4-2007: 

Artigo 1° - Para o reconhecimento do direito à isenção do ICMS incidente na saída de veículo automotor novo, adquirido com características específicas para ser dirigido por motorista portador de deficiência física, conforme previsto no artigo 19 do Anexo I do Regulamento do ICMS, o interessado domiciliado neste Estado deverá comparecer ao Posto Fiscal da área de sua residência,...


A norma que rege a isenção do IPI para os deficientes é mais abrangente. Transcrição de trecho da Lei 8.989, de 24 de fevereiro de 1995 : 

Art. 1o Ficam isentos do Imposto Sobre Produtos Industrializados - IPI os automóveis de passageiros de fabricação nacional, equipados com motor de cilindrada não superior a dois mil centímetros cúbicos, de no mínimo quatro portas inclusive a de acesso ao bagageiro, movidos a combustíveis de origem renovável ou sistema reversível de combustão, quando adquiridos por:
IV - pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autistas, diretamente ou por intermédio de seu representante legal; (Redação dada pela Lei nº 10.690, de 16.6.2003)

 Com tais considerações e pela relevância social da matéria, registramos a expectativa de que tal benefício fiscal para os deficientes e seus responsáveis venha a ser implementado. 

Sala das Sessões, em

Deputado Marcos Neves
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